
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.929 - SP (2014/0267443-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CONDOMÍINIO CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE DOS 

PÁSSAROS II 
ADVOGADO : LEOPOLDO ELIZIARIO DOMINGUES 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : DUÍLIO JOSÉ SANCHEZ OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DO MONTANTE FIXADO A TÍTULO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE IRRISORIEDADE. 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA POR AMBAS AS ALÍNEAS DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em 
que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, o 
magistrado não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20% 
previstos no § 3º do art. 20 do CPC, podendo arbitrar de forma equitativa 
de acordo com o § 4º do mesmo dispositivo legal" (AgRg no AREsp 
779.605/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015).

2. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no 
caso concreto - revisão do montante fixado a título de honorários 
advocatícios - , na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido, a necessidade de revisão da questão fática impede a admissão 
do inconformismo tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.929 - SP (2014/0267443-1)
  

AGRAVANTE : CONDOMÍINIO CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE DOS 
PÁSSAROS II 

ADVOGADO : LEOPOLDO ELIZIARIO DOMINGUES 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : DUÍLIO JOSÉ SANCHEZ OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Condomínio Conjunto 

Residencial Parques dos Pássaros II em face da decisão deste relator de fls. 631-635, na 

qual neguei provimento recurso especial.

Nas razões recursais, o recorrente alega que não cabe falar em aplicação da 

Súmula 7/STJ, pois a solução da causa dispensa a análise de fatos e provas. A verba 

honorária foi arbitrada de forma irrisória, ínfima, porquanto o valor de R$ 500,00 à época 

perfazia apenas 0,25% do valor do débito (R$ 20.000,00), considerando que foram 10 anos 

de litígio; a quantia estabelecida é tão irrisória que se configura como uma gorjeta, fato que 

avulta o trabalho da advocacia; a divergência jurisprudencial está devidamente demonstrada 

nos termos regimentais.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou apresentação do feito para 

julgamento pela Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.929 - SP (2014/0267443-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CONDOMÍINIO CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE DOS 

PÁSSAROS II 
ADVOGADO : LEOPOLDO ELIZIARIO DOMINGUES 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : DUÍLIO JOSÉ SANCHEZ OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DO MONTANTE FIXADO A TÍTULO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE IRRISORIEDADE. 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA POR AMBAS AS ALÍNEAS DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. "Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em 
que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, o 
magistrado não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20% 
previstos no § 3º do art. 20 do CPC, podendo arbitrar de forma equitativa 
de acordo com o § 4º do mesmo dispositivo legal" (AgRg no AREsp 
779.605/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015).

2. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no 
caso concreto - revisão do montante fixado a título de honorários 
advocatícios - , na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido, a necessidade de revisão da questão fática impede a admissão 
do inconformismo tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não  merece ser acolhido. Com efeito, a parte não trouxe 

nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão do decisório ora agravado, que 

merece ser mantido por seus próprios fundamentos. In verbis:

2. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 165, 458 e 535 do 
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CPC, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 
recorrido e do acórdão dos embargos declaratórios apreciaram, 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida pela parte recorrente.
A fundamentação das decisões do Poder Judiciário, tal como resulta da 
letra do inciso IX do art. 93 da Constituição da República e dos arts. 165 
e 458 do CPC, é condição absoluta de sua validade e, portanto, 
pressuposto de sua eficácia, consubstanciando-se na definição suficiente 
dos fatos e do direito que a sustentam, de modo a certificar a realização 
da hipótese de incidência da norma e os efeitos dela resultantes, tal 
como ocorreu, no caso. 
3. Na hipótese, o acórdão manteve a condenação inicial aos  honorários 
advocatícios em R$ 500,00, afirmando que tal montante atendia aos 
critérios da razoabilidade e da proporcionalidade; sendo certo que, para 
tanto, considerou o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do 
serviço, a natureza e importância da causa e o trabalho realizado pelo 
causídico. 
Nessa toada, modificar essas conclusões é inviável nesta Corte Superior, 
ante o óbice contido na Súmula 7 do STJ, pois não verifico irrisoriedade 
na fixação da quantia supracitada. Vejamos:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CÁLCULO DOS ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
REVISÃO. AUSÊNCIA DE ABSTRAÇÃO NO ACÓRDÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
sentido de que a fixação da verba honorária de sucumbência cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e 
avaliação subjetiva do julgador diante das circunstâncias fáticas 
presentes nos autos, razão pela qual insuscetível de revisão em sede de 
recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
2. Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em 
que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, o 
magistrado não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20% 
previstos no § 3º do art. 20 do CPC, podendo arbitrar de forma equitativa 
de acordo com o § 4º do mesmo dispositivo legal.
Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 779.605/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, FIXADOS 
CONSOANTE APRECIAÇÃO EQUITATIVA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE, NO CASO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de "não ser possível, por 
meio de recurso especial, a revisão do critério de justiça e equidade 
utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da verba advocatícia, 
por depender tal providência da reapreciação dos elementos 

Documento: 1495337 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2016 Página  5 de 4



 
 

 
fático-probatórios do caso concreto" (STJ, AgRg no AREsp 472.319/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/05/2014).
II. Desse modo, "ressalvadas as hipóteses de imposição de honorários 
em patamar exorbitante ou irrisório em relação à complexidade ou valor 
da demanda, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de não 
ser cabível, em sede de recurso especial, rever o montante arbitrado à 
luz dos critérios de equidade previstos no § 3º do art. 20 do CPC, sob 
pena de incidência no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no REsp 
926.527/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 
18/06/2012).
III. Impossibilidade de revisão do valor dos honorários de advogado, 
fixados, no caso, mediante apreciação equitativa do Tribunal de origem 
(art. 20, § 4º, do CPC), ante o óbice da Súmula 7/STJ, não se podendo 
concluir, diante das circunstâncias específicas da causa, delineadas no 
acórdão recorrido, pela falta de razoabilidade ou irrisoriedade dos 
honorários de advogado.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1416962/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 14/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. LIMITES DE 10% A 20% DO VALOR DA 
CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VALOR IRRISÓRIO. VERIFICAÇÃO DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. A orientação da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que, para o arbitramento da verba honorária, o julgador, na 
sua apreciação subjetiva, pode utilizar-se de percentuais sobre o valor 
da causa ou da condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se 
restringindo aos percentuais previstos no § 3º do art. 20 do CPC.
2. Ademais, o arbitramento da verba honorária pelo critério da equidade, 
na instância ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame 
na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1388724/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 22/10/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA. AÇÃO DE 
COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
MALFERIMENTO DO ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
NÃO COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO DAS VERBAS.
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.
[...]
4. Esta Corte admite a revisão dos honorários advocatícios quando eles 
se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o que não é o caso dos autos, 
assim, rever o valor fixado na instância de origem implica o reexame das 
provas dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 791.550/BA, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL. PROVA 
TESTEMUNHAL.  ART. 535. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. PRECLUSÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  O acolhimento da pretensão recursal, a fim de acolher a tese do 
recorrente demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
2.. Constatado que os honorários de sucumbência foram fixados em 
patamar razoável, não sendo irrisórios nem exorbitantes, não compete a 
esta Corte Superior, em sede de recurso especial, promover a revisão 
pretendida, ante a incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e jurídicos 
fundamentos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 710.848/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 01/02/2016)

3. A discussão acerca do quantum da verba honorária encontra-se no 
contexto fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor 
arbitrado nas instâncias ordinárias pelo Superior Tribunal de Justiça, 
consoante entendimento da Súmula 7 desta Corte e impede o 
conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA POR AMBAS AS ALÍNEAS 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no 
caso concreto, na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A necessidade de revisão da questão fática impede a admissão do 
inconformismo tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
3. É inviável, na presente hipótese, alterar o valor dos honorários 
advocatícios fixados consoante apreciação equitativa do juiz.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 741.391/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 01/12/2015)

4. Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0267443-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.492.929 / SP

Números Origem:  01016745520074030000  200061000377224  200703001016743  320113

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONDOMÍINIO CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE DOS PÁSSAROS II
ADVOGADO : LEOPOLDO ELIZIARIO DOMINGUES
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : DUÍLIO JOSÉ SANCHEZ OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Condomínio em Edifício - Despesas Condominiais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONDOMÍINIO CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE DOS PÁSSAROS II
ADVOGADO : LEOPOLDO ELIZIARIO DOMINGUES
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : DUÍLIO JOSÉ SANCHEZ OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

Documento: 1495337 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2016 Página  9 de 4


